
 

Página 1 de 3 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

DATA: 19/01/2023 

 

REFERÊNCIA: Processo 00390-00001026/2022-24 

Aprovação de Projeto 

 

ENDEREÇO: CONDOMÍNIO OURO VERMELHO 2, FASE 2, QUADRA 17, CASA 10 

PROPRIETÁRIOS:  FERNANDO HENRIQUE DE PAULA UZUELLI e  

ALESSANDRA FRANÇA DE ARAÚJO UZUELLI 
 

À CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS. 
 

Trata-se de processo referente ao Relatório de Monitoramento – Relatório SEI-
GDF n° 27/2022 –SEDUH/SELIC/CAP expedido pela SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEDUH), que solicitou informações e 
esclarecimentos acerca de alterações na área não edificante do terreno, com a sugestão de que 
haveria possibilidade de impermeabilização da área restrita. 

Foram apresentados no decorrer do processo, Laudo de Estudo de Solo (SEI N° 
99560646) e Laudo Técnico Ambiental (SEI N° 88104919). Foi requerida análise por parte do 
IBRAM em relação às questões suscitadas no Relatório de Monitoramento. Apresentado referido 
parecer (SEI N° 91572940), constatou-se ESPECIFICAMENTE em relação ao lote 10 da quadra 
17, que não há qualquer prejuízo ambiental ou construção em área não edificável, concluindo-se que: “que não houve desrespeito às restrições ambientais existentes no Lote 10, Quadra 17.”. 

Vale ressaltar neste ponto, que o Parecer técnico do IBRAM foi elaborado com 
total acesso dos técnicos ao processo em exame e, portanto, a todos os questionamentos, laudos 
e pareceres técnicos. Fato este, que torna decisiva conclusão de que o relatório não se restringiu 
ao assentamento do lote à época da formação do Condomínio. 

Em prosseguimento ao processo de monitoramento, apresentado parecer pela 
anulação do Alvará concedido, recurso apresentado pelos interessados, veio COMUNICADO DE 
INDEFERIMENTO Nº 036/2022 (SEI N° 97208904), com base no Parecer Técnico n.º 99/2022 
- SEDUH/SEGESP/COGEST/DILEST (SEI N° 96354567). Recurso apresentado e indeferido. 

Com a ciência do COMUNICADO DE INDEFERIMENTO Nº 039/2022 (SEI N° 
101850026), novo prazo para recurso foi aberto. Desta feita, requer-se neste momento análise 
dos seguintes pontos e com base no princípio da economia processual, a análise dos documentos 
juntados, para que se progrida o presente processo para próxima fase de licenciamento. 

https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=112024050&infra_hash=9a46a97f32f4a4727a34abcaf90ef476
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=99545759&infra_hash=f41f3a42569ae7219cd982966a490794
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=103329526&infra_hash=2411ba5f71d8b101f25c952f88e48ad3
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=109464595&infra_hash=5bc53ba7fe330879d3f8a429c300297e
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=108533079&infra_hash=57ff8e655a4f3a05ed9d2554b1128f66
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=114516721&infra_hash=e4d53592d2f147889239acf2c232d169
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O supra mencionado Parecer Técnico n.º 99/2022 - 
SEDUH/SEGESP/COGEST/DILEST (SEI N° 96354567), trás às fls. 143, as seguintes conclusões: “É preciso ressaltar que os proprietários de unidades imobiliárias integrantes de projetos 

urbanísticos novos que foram inseridos na LC n° 1007/2022, num prazo de até dois anos 
(29/04/2022) após a sua publicação, podem optar por utilizar todos os parâmetros de uso e 
ocupação do solo ou somente os coeficientes de aproveitamento básico e máximo 
estabelecidos na legislação vigente (MDE, PUR ou NGB) até a data de publicação da referida 
Lei Complementar. 
 
Todavia, entendemos que o interessado optando tanto pelos parâmetros urbanísticos do 
MDE-RP 079/09 quanto da Luos, terá de atender às restrições de cunho técnico-ambiental 
estabelecidas no referido Memorial Descritivo para a “Área não Edificante do lote”, uma vez 
que, também foram incorporadas à Luos. 
 
Somado a isso, os lotes listados na página 42/60 (Figura 5) do MDE-RP 079/09, mesmo após 
a aprovação da Luos, continuam “obrigados a apresentar laudo geotécnico comprovando a 
segurança e estabilidade do terreno e seu respectivo imóvel, para fins de licenciamento 

construtivo de obra inicial ou para os casos de quaisquer modificações de projetos ou áreas 

edificadas”.” 
 

Conforme se observa a MDE-RP 079/09 (anexo), cujos parâmetros foram 
adotados pela LC nº 1007/2022, informa que para que haja liberação da devida licença de obras, 
para o lote sob análise, necessário se faz a apresentação de laudo Geotécnico, em conformidade 
com o referido RP 79/09, para que se demonstre a segurança do terreno, bem como para que se 
determine se foram respeitadas as áreas de restrição edificativa. 

No caso em tela, embora referida solicitação tenha sido realizada 
anteriormente, por razões de cunho financeiro, os proprietários não tiveram condições de 
carrear devido Laudo Geotécnico a este o processo, o que faz neste momento.  

O Laudo Geotécnico em anexo, traz as informações solicitadas por esta 
Comissão. Assim concluindo relativamente aos objetos de demanda deste processo: “ASPECTOS AMBIENTAIS  

De acordo com o levantamento técnico realizado in loco, foi constatado que o terreno objeto 
de estudo não se encontra localizado em Áreas de Preservação Permanente (APP) e/ou 
Reserva Legal, bem como não realizou nenhuma intervenção em áreas de uso restrito.” 
(grifamos) 
 “CONCLUSÃO  
A partir das avaliações realizadas na área em estudo, principalmente em relação ao atual 
comportamento geotécnico do material, pode-se concluir que:  
- A massa de solo/rocha já movimentada e depositada na base do talude e corte aterro 
realizado, se encontra estabilizada. Entretanto, cabe destacar que quaisquer intervenções 
devem estar associadas a projetos que visem a urbanização do local, tais como, a 
caracterização do entorno, a análise dos acessos e equipamentos no topo, a análise das 
quadras, a análise das relações espaciais, o diagnóstico geológico-geotécnico, o diagnóstico 
sanitário e a análise do sistema de drenagem existente.  
Por fim, conclui-se que o terreno não oferece nenhum problema de ordem geológica 
geotécnica que possam comprometer a estabilidades dos taludes e edificação existente, bem 
como não apresenta riscos iminentes que venham agravar possíveis acidentes com movimentação de terra por deslizamento.” 

 

https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=108533079&infra_hash=57ff8e655a4f3a05ed9d2554b1128f66
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Dessa forma, conforme apresentado nas justificativas anteriores, constantes no 
processo (SEI N° 88104884 e SEI N° 99560747), subsidiados pelo laudo técnico ambiental (SEI 
N° 88104919), laudo geotécnico (anexado neste momento), bem como, do Parecer Técnico 354 – IBRAM (SEI N° 91572940), onde consta a consulta ao IBRAM, órgão responsável pelo 
licenciamento ambiental do empreendimento, com a resposta conclusiva de que não houve 

desrespeito às restrições ambientais existentes ao lote, submetemos este processo a análise 
em terceira instância, solicitando que seja reavaliada o questionamento e o indeferimento 
quanto a alteração do solo, relevo e recursos hídricos na área não edificante, considerando que 
já foi realizado o corte e aterro dentro terreno, alterando a área com tais restrições, sendo 
devidamente justificada a real necessidade tendo em vista a grande dificuldade de acesso ao lote, 
por sua alta declividade, nas condições apresentas nos laudos em anexo ao processo, com a 
finalidade de edificação de habitação unifamiliar de uso exclusivo de forma menos onerosa e 
segura. Enfatizo que os laudos apresentados de forma técnica, apresentam, conforme relatado 
acima, que não houve intervenção prejudicial nas áreas consideradas de uso restrito, ainda 
assim, cumprindo o objetivo pelo qual foi estabelecido o parâmetro urbanístico previsto em 
legislação (MDE-RP 079/2009). 

Ante a juntada de referido laudo, comprova-se que embora o corte de projeto 
de fls.134, indique impermeabilização de fração não edificável, à frente do lote, o mesmo apenas 
necessita de adequação ao projeto final, no qual não existe qualquer previsão de 
impermeabilização do lote, além da área de construção da casa principal e de depósito/canil, 
apresentados no projeto original, sendo certo que na previsão original dos proprietários as áreas 
circunvizinhas á casa seriam recobertas por grama ou substituto permeável, assim como, o 
cumprimento do cercamento do lote com cerca viva, nos limites estabelecidos em norma. 

Que por oportuno, requer seja o alvará de construção concedido, com o intuito 
de posterior habilitação para certificação de conclusão de obra. 
 
 
Brasília, 19 de janeiro de 2023. 
 

 
 
 
 

 
____________________________________________________________ 

FERNANDO HENRIQUE DE PAULA UZUELLI 
Proprietário 

 
 
 
 
 

___________________________________________________________ 
Arq. e Urb. RODRIGO PAZ CUNHA FREITAS 

Resp. Técnico 
 
 

Um

https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=99545723&infra_hash=f98a08ff8205b3106716f1b02567aeec
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=112024166&infra_hash=53b6e13cb4cba06f57fd4bb221898104
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=99545759&infra_hash=f41f3a42569ae7219cd982966a490794
https://sei.df.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=757491&id_documento=103329526&infra_hash=2411ba5f71d8b101f25c952f88e48ad3























































































































